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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA

 MULTA DO  § 2º, DO CPC.SÚMULA 182/STJ.  ART. 1.026,
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial. A parte agravante alegou que o recurso
atendia aos requisitos legais. A parte agravada apresentou
contraminuta, pleiteando o não conhecimento do agravo e a
aplicação de multa por suposto caráter protelatório do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o agravo em recurso especial impugnou de forma
específica todos os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial;
(ii) analisar a possibilidade de aplicação da multa prevista no

 § 2º, do CPC, por suposto caráter protelatório doart. 1.026,
recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a decisão que inadmite
o recurso especial possui dispositivo único, exigindo impugnação
específica e completa de todos os fundamentos nela contidos, sob
pena de inadmissibilidade do agravo (art. 932, III, do CPC e

 parágrafo único, I, do RISTJ).art. 253,
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4. O princípio da dialeticidade exige que a parte agravante
enfrente, de forma objetiva e concreta, cada fundamento da
decisão recorrida, não sendo suficientes alegações genéricas ou
voltadas apenas ao mérito da controvérsia.
5. No caso, o agravo não enfrentou de modo específico o
fundamento relativo à aplicação da  revelando-se Súmula 284/STF,
omisso quanto a esse ponto, o que atrai a aplicação da

 que veda o conhecimento de recurso que deixaSúmula 182/STJ,
de impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
6. Quanto ao pedido de aplicação da multa por suposta litigância
de má-fé, a jurisprudência do STJ entende que a simples
interposição de recurso cabível não configura, por si só, conduta
protelatória ou litigância de má-fé, sendo necessária a
demonstração de dolo ou intenção de obstruir o regular
andamento do processo.
7. Não evidenciada a natureza protelatória do recurso, descabe a
aplicação da multa prevista no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 228/231).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 234/244).

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.023,
parte agravada apresentou contraminuta no e-STJ fls. 247/251 postando-se pela
rejeição dos presentes embargos, bem como para que haja imposição de multa, em
razão do alegado caráter protelatório do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão,
restando omisso quanto o óbice da  Do mesmo modo, não foram súmula 284/STF.
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões
que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.
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4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

A outro giro, quanto ao pedido de imposição da multa do artigo 1.026, § 2º
do CPC, formulado em contrarrazões, ressalto que não incide a multa pretendida, pois
ausente a natureza protelatória do recurso. Nos termos da jurisprudência desta Corte
de Justiça, a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados
pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIALSÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II,
do  uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação CPC/2015,
suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-
se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado
apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da
parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso
previsto em lei não significa litigância de má-fé" (AgRg no R Esp 995.539
/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, D Je de . 12/12/2008)
"Isso, porque a má-fé não pode ser presumida, sendo necessária a
comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do
trâmite regular do processo, nos termos do  do Código de art. 80
Processo Civil de 2015" (E Dcl no AgInt no AR Esp 844.507/SP, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  D 08/10/2019,
Je de . 3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame 23/10/2019)
acurado dos autos e das provas, concluiu pela caracterização de
litigância de má-fé da parte ora agravante, que alterou a verdade dos
fatos com o intuito de locupletar-se ilicitamente. 4. A modificação da
conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de má-fé da parte
agravante demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos
autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que
dispõe a  5. Agravo interno provido para reconsiderar a Súmula 7/STJ.
decisão ora agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para
negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AR Esp n. 2.115.563
/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022,
D Je de  grifei). 13/10/2022,

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 322 E 373, II, DO CPC/2015;
112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659 E 1.725 DO CC/2002.
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO.  OMISSÃO. SÚMULA 284/STF.
INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZA PROTELATÓRIA NÃO
ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Consoante dispõe o

 do  destinam-se os embargos de declaração aart. 1.022  CPC/2015,
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afastar eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material na
decisão embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento
da causa. 2. Não incide a multa prevista no  § 2º, do art. 1.026,  CPC/2015,
pois ausente a natureza protelatória do recurso. 3. A interposição de
recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo.
4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça, não é cabível a majoração dos honorários recursais no
julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração. 5.
Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no AR Esp n.
2.490.524/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  D Je de  grifei). 24/6/2024,  26/6/2024,

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA52193428 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:10
Código de Controle do Documento: cf995902-7157-4665-a4da-39f319f4f79f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.834.511 / SP
Número Registro: 2024/0475414-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00382205820238260100 10070338820188260100 11039743720178260100 21136367020248260000
382205820238260100 38220582023826010011039743720178260100

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED PORTO VELHO - SOCIEDADE COOPERATIVA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : EDSON BERNARDO ANDRADE REIS NETO - RO001207

EURICO SOARES MONTENEGRO NETO - RO001742
ADEVALDO ANDRADE REIS - RO000628
RODRIGO OTAVIO VEIGA DE VARGAS - RO002829
RAQUEL GRÉCIA NOGUEIRA - RO010072
ALICE BARROS PEREIRA - RO012582
GEORGIA EDUARDA FERNANDES RODRIGUES - RO013138

AGRAVADO : ANGELICA BEATRIZ URBINATI DE POLO
ADVOGADO : LEANDRO DE SANT ANNA KNORRE - SP203686

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

Documento eletrônico VDA52419625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/11/2025 00:55:38
Código de Controle do Documento: f7073e01-b3c0-4efb-9e0b-16ca41d0ff86



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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